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PARECER 

1. Tendo em vista o exposto na reunião referida no GISOA/ 
SUMAN-21163/86 (fls.3), da qual participamos e, bem assim, as 
considerações constantes dos expedientes GISOA/GIDAJ-2.196/86 e 
ADV/GIDAJ-1.367/86, visando a resolver dúvidas oriundas da reda­
ção da cláusula sobre "adicional de turno" inserida no Acordo co­
letivo de trabalho em vigor, aplicável à CVRD - sugerimos que o 
instrumento ora em negociação coletiva consagre, a respeito, as 
seguintes disposições: 
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mento . Visando a ressarci-lo do inc~modo decorrente da 
inexistência de regime de trabalho num único horário. 
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X. 2 

X.J 

O adicional 
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se r a: 

a) de 15% para o empregado sujeito a escala de 
revezamento de tr~s ou quat~o turnos corres­
pondentes a horários distintos; 

b) de 7,5 % para o que nLtcrnnr sua j o r rt ~~ d a d e 
trabalho numa escala de dois turnos. 

Nos meses em que nio ocorrer alternincia de tu r-
nos, pelo menos uma vez, nao será devido o adicio-
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O "adicional de turno" incidirá, exclusivamente, 
sobre o valor correspondente à faixa/nível de ta-
bela do respectivo empregado , e~c luído, portanto, 
qualquer outra parcela, ainda que se trate de adi-
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em virtude de lei, deste Acordo ou do contrato, 
tenha ou não natureza salarial . 
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X.4 O "adicional de turno", por sua natureza condicio­
nal, ser~ pago quando e enquanto o empregado esti­ver sujeito ao regime de troca de turnos em escala 
de revezamento, nos limites do estipulado nesta 
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v e d a d a p e 1 o a r t . 4 6 8 d a C L '1' L a n L u a 111 u d <.m ç a p a r a o 
reg1me de trabalho em um s6 hor~rio,qu anto a ces --saçao pagamento do pr6pri o adicional, -que nao 

do 

se agrega em definitivo ao salário. 

O "adi cio nal de turno" terá -nao 
x.s 

repercussao na ba-
s c d e c á l · u 1 o d c v anta g e 11 s p r e v i s tas e 111 nu r mas r e-gulamentares da CVRD ou em outros atos jurídicos aplicáveis a esta empresa, tais como gratificaçoes semestrais, ad i c j on a 1 por tempo de serviço (Pro tempore), Li cença-pr~mio etc.; mas -ser a computado 
para os efeitos da gratificação de Natal (139 sa-
lário), das férias. da remuneração do repouso se-
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p6sito para o FGTS. 

X.6 A CVRD, no prazo de 60 dias, especificará , em ter-
mo complementar ao presente Acordo coletivo, as ar e as da e 111 p r e s a u 11 d c e x i s L e L r aba ll1u 11 as c o 11 d i-
ç~es determinantes da co 11c ess~o das diferentes mo-dalidades do "adi cional de Lurno", obrigando-se, no e ntant o , a pagar esta vantagem, retroativamente 
a 19 de março do corrente ano, aos empregados cujo direito vier a reconhecer." 

A redação do texto ora proposto atendeu aos percentuais que me foram indicados pelos que , em nome da CVRD , estão nego-c i .1 nd o u no vo 7\cor:do co l <'tivo de tr<1b.:1l ho Ct> lll os di r igcntcr: dos sindicatos representativos dos empregados desta empresa. 

Rio de Janeiro, de 23 de Jevereiro de 1987. 
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Arnaldo Sussekind 
CÔ~sultor Trabalhista 


